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se lê «as vagas referidas no n.o 1 e esgota-se como o seu preen-
chimento.» deve ler-se «a vaga referida no n.o 1 e para as que vierem
a ocorrer.».

5 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho de Administração,
José Alberto Dias dos Santos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Aviso n.o 5294/2005 (2.a série). — Por se verificar estar incom-
pleto, anula-se o despacho n.o 10 191/2005 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 6 de Maio de 2005.

9 de Maio de 2005. — O Director-Geral, Diogo Simões Pereira.

Despacho n.o 11 387/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 208/2002, de 17 de Outubro, aprovou a orgânica do Ministério
da Educação, tendo o Decreto Regulamentar n.o 13/2004, de 28 de
Abril, aprovado a estrutura orgânica da Direcção-Geral dos Recursos
Humanos da Educação.

A Portaria n.o 601/2004, de 3 de Junho, fixou as unidades orgânicas
nucleares e a dotação máxima das unidades orgânicas flexíveis da
Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação, de acordo com
os n.os 4 e 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro,
e com o artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 13/2004, de 28 de
Abril.

O despacho n.o 15 396/2004, de 31 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 179, de 31 de Julho de 2004, define as
equipas multidisciplinares internas, nos termos do artigo 4.o do
Decreto Regulamentar n.o 13/2004, e, bem assim, do artigo 22.o da
Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro.

No âmbito da Direcção de Serviços de Recrutamento do Pessoal
Docente, designo para exercer funções de chefe de equipa do Gabinete
de Recrutamento do Pessoal Docente dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino
Básico e do Ensino Secundário a licenciada Maria Manuela Vieira
Pissarro Dias Barata, em substituição da licenciada Emília Fernandes
Pires Correia.

Prevê-se que o período de duração desta equipa seja de um ano,
prorrogável por iguais períodos, devendo o despacho de prorrogação
basear-se numa avaliação do cumprimento dos objectivos.

O estatuto remuneratório do chefe do Gabinete de Recrutamento
do Pessoal Docente dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico e do Ensino
Secundário é equiparado ao de chefe de divisão.

O presente despacho produz efeitos a 7 de Abril de 2005.

14 de Abril de 2005. — O Director-Geral, Diogo Simões Pereira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 388/2005 (2.a série). — Tendo o colégio elei-
toral do Instituto Politécnico de Leiria, reunido no dia 8 de Abril
de 2005, procedido à eleição do professor-adjunto da sua Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão Luciano Santos Rodrigues de Almeida
para o cargo de presidente do Instituto;

Considerando que nos termos do n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de
Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro, compete ao Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior homologar as eleições para o cargo
de presidente do Instituto Politécnico, uma vez verificada a legalidade
das mesmas;

Considerando que, face ao teor da acta da referida reunião do
colégio eleitoral e demais elementos constantes do processo, estão
satisfeitos os requisitos previstos na lei e nos Estatutos do Instituto
Politécnico de Leiria para a referida homologação;

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 54/90:
Homologo a eleição para presidente do Instituto Politécnico de

Leiria do professor-adjunto da sua Escola Superior de Tecnologia
e Gestão Luciano Santos Rodrigues de Almeida.

26 de Abril de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 11 389/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo Consti-
tucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e
ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego nos actuais presidentes dos institutos poli-
técnicos a competência para a prática dos seguintes actos, desde que,
em todos os casos, esteja assegurada a prévia cabimentação orça-
mental:

a) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

c) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98 sempre que os dirigentes
máximos das unidades orgânicas do instituto estiverem impe-
didos de fazê-lo por serem membros dos júris dos concursos
em causa;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 1
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1
de Junho, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de
1 de Julho, que se encontrem pendentes, ou ao abrigo do
artigo 29.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14
de Maio, desde que, em ambos os casos, não sejam os autores
do acto recorrido;

f) Autorizar que todos quantos exercem funções no instituto
politécnico, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico
que os vincule o permita, se desloquem em serviço público,
nomeadamente em funções de representação, controlo, acom-
panhamento, orientação e recolha de elementos de estudo
junto dos serviços ou instituições relacionadas com as funções
que exercem, tanto em território nacional como no estran-
geiro, qualquer que seja o meio de transporte;

g) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estran-
geiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos
com o alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo,
em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior
a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de
Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro
superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei;

h) Autorizar, em casos excepcionais de representação, que os
encargos com o alojamento e alimentação inerentes a des-
locações em serviço público possam ser satisfeitos contra
documento comprovativo das despesas efectuadas, não
havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas de custo, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

i) Autorizar, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3
de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto, a equiparação a bolseiro,
no País e fora dele, ao pessoal docente e não docente dos
respectivos estabelecimentos de ensino:

1) Quando não implique a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro;

2) Quando, implicando a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro, esta seja financiada pelo POCI
2010;

j) Efectuar, nos termos legais, desde que cobertos por receitas
próprias, seguros de bens móveis e imóveis e também de
doença e de risco de todos quantos exercem funções no ins-
tituto politécnico, incluindo o próprio, e sempre que o título
jurídico que os vincule o permita, que se desloquem, em ser-
viço, ao estrangeiro ou de individualidades estrangeiras que,
com carácter transitório, nelas prestem qualquer tipo de
funções;

l) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como


